
PREGÃO PRESENCIAL N
o
 067/2017 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – INTRODUÇÃO 

Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto nos incisos I e II do artigo 8
o
 e 

inciso II do artigo 21 do Decreto n
o
 3.555, de 08 de Agosto de 2000, e suas alterações. 

 

2 – DO OBJETO 

Prestação de serviços técnicos de manutenção da rede de iluminação pública compreendendo os 

serviços de substituição de lâmpadas, reatores, fotocélulas, base para fotocélulas, conectores e fios 

elétricos, e instalação de novos conjuntos de luminárias, em até 2.500 (dois mil e quinhentos) pontos de 

iluminação pública, distribuídos dentro da área urbana e rural do Município de Três de Maio, para o 

exercício de 2018, conforme especificações do anexo II, que integra o edital de Pregão Presencial n
o
 

067/2017. 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA 

A contratação se faz necessária para dar continuidade na manutenção constante da rede de 

iluminação pública, tendo em vista que o equipamento que vinha sendo utilizado na realização destes 

serviços não apresentar mais condições de segurança, nem a equipe possuir qualificação técnica atualizada, 

estando em desacordo com a NR 35 que trata de trabalho em altura, ficando assim o serviço prejudicado, já 

que o Setor de Iluminação Pública da Secretaria Municipal de Obras não consegue atender e prestar um 

serviço de qualidade conforme a comunidade espera.  

 

4 – DO VALOR DE REFERÊNCIA 

O valor de referência dos serviços foi fornecido pela Coordenadoria de Compras – Secretaria 

Municipal de Fazenda, com base nos preços praticados no mercado varejista da região do Município de 

Três de Maio – RS, conforme média de preços que integra o processo administrativo n
o
 4.999/2017, 

referente a este pregão. Os serviços que deverão ser contratados foram estabelecidos de acordo com o 

Pedido Interno elaborado pela Secretaria Municipal de Obras, deste Município, que também se encontra 

anexo ao supracitado processo.  

 

5 – DA DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS 

 5.1 – A CONTRATADA iniciará a prestação de serviços logo após a assinatura do contrato.  



 5.2. – O MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Obras, receberá os pedidos dos 

munícipes e repassará as demandas para CONTRATADA, mediante Ordem de Serviço, devendo a 

CONTRATADA executar os serviços no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar do recebimento da 

respectiva Ordem de Serviço. 

 5.2.1 - Na Ordem de Serviço constará a indicação dos pontos de iluminação pública onde serão 

executados os serviços, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o deslocamento até os locais onde 

se encontram os pontos. 

 5.2.2 - A Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal de Obras, será enviada à empresa 

CONTRATADA através de e-mail, fax ou outro meio que julgar conveniente. 

 5.3 – A previsão de realização total dos serviços é até 30/06/2018, sendo que os serviços que não 

forem executados até a data limite de 31/12/2018 serão automaticamente cancelados. 

 5.4 – A inexecução total ou parcial dos serviços, no caso de uma das partes deixar de cumprir 

qualquer de suas obrigações, ensejará a rescisão contratual com as consequências previstas neste 

instrumento, além das disposições estabelecidas na Lei Federal n
o
 8.666/93 e alterações posteriores. 

 5.5 – A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Obras, no interesse da Prefeitura 

Municipal de Três de Maio – RS e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 

Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

 5.6 – O MUNICÍPIO se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços, se em 

desacordo com o contrato.  

 5.7 – Quaisquer exigências da Fiscalização do Contrato inerentes ao objeto do contrato deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

 5.8 – A CONTRATADA responde, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou 

pessoais ocasionados, à Administração e/ou terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, e 

deve comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 

ordem funcional. 

 5.9 – Em caso de não conformidade, a CONTRATADA será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providencias do artigo 69 da Lei n
o
 8.666/93, no que couber. 

 

6 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

Para o fornecimento do serviço definido no item n
o
 2, será empregada a modalidade de licitação 

denominada PREGÃO (PRESENCIAL), a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 

disposições da Lei n
o
 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n

o
 3.555/2000, e, subsidiariamente da Lei 

n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. O objeto está classificado na categoria “Serviços 



Comuns”, conforme Anexo II do Decreto n
o
 3.555/2000 e suas alterações, e conforme Decreto Municipal 

n
o
 103/2005. 

 

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Será vencedora a licitante que apresentar o menor preço do objeto a ser licitado. O valor unitário da 

prestação de serviços refere-se a 1 (um) ponto de iluminação pública, independente do serviço a ser 

realizado, se apenas substituição de lâmpadas ou de reatores ou de fotocélulas ou de base para fotocélulas 

ou de conectores ou de fios elétricos, ou da instalação de novos conjuntos de luminárias. 

 

8 – DO PAGAMENTO 

 8.1 – O pagamento será mensal, no dia 10 (dez) do mês subsequente, de acordo com o número de 

pontos de iluminação pública que foram objeto de manutenção, realizados dentro do respectivo mês, desde 

que esteja conforme as condições estabelecidas no instrumento convocatório e neste contrato e a 

documentação fiscal (1ª via da Nota Fiscal ou Fatura) não contenham qualquer ressalva ou rasura quanto 

aos valores a serem pagos.  

 8.1.1 – No ato da protocolização das Notas Fiscais/Faturas, a CONTRATADA deverá apresentar 

Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social – GFIP, Guia de Previdência Social – 

GPS e resumo das folhas de pagamento dos empregados envolvidos na prestação de serviço. 

 8.2 – O pagamento será efetuado em carteira ou através de estabelecimento bancário, conforme 

conveniência das partes. 

  

9 – DAS ALTERAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA 

Este Termo de Referência poderá sofrer alterações, até a data de divulgação ou publicação do 

instrumento convocatório, notadamente no que se refere à quantidade, dados para a apresentação de 

proposta de preço, bem como para se adequar às condições estabelecidas pela legislação de regência. 

Três de Maio, RS, 14 de dezembro de 2017. 

 

 

Altair Francisco Copatti 

Prefeito Municipal de Três de Maio 

 


